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	Viernes 22 de octubre 16:00–18:00 h CET

	16:00-17:00
	Ponencia principal.- Los biocombustibles y el biogás 
Ponente: D. Carlos Orlando Enrique da Silva (Superintendente de Biocombustibles y Calidad de Productos de ANP, de Brasil)



	17:00-18:00
	Debate regulatorio sobre experiencias reales (tres grupos de participantes)
· D. Angel Gabriel Pineda Mejía y D. Jair Isaac Nazar Alfaro (SEN, Honduras) y D. Marco Vinicio Gómez Rápalo (ODS, Honduras)


· D. Josías Olivares Ramos  (OSINERGMIN, Perú)


· Dña. Martina Morana y Dña. Gisela Gallucci Gallucci (Argentina)
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XIX Curso de Regulación Energética:
“Regulación de la Promoción de las Energías 


Renovables y la Eficiencia Energética”


18 al 29 de octubre 2021


Los biocombustibles y el biogás







Administração Federal 
Indireta, sob regime 
autárquico especial.


Tomada de decisões 
através de sessões 


deliberativas da Diretoria 
Colegiada (autonomia de 


decisão).


Quadro Colegiado: 1 
Diretor Geral e 4 


Diretores.


Decisões que afetam 
agentes econômicos ou 


consumidores são 
submetidas a AIR, 


Consulta e Audiência 
Públicas


Escritório Central no Rio de Janeiro.


Núcleos de Fiscalização em Brasilia, Salvador, São Paulo, 
Manaus, Belo Horizonte, Porto Alegre e Rio de Janeiro.


Criada pela Lei nº 9.478, de 1997.  Instalada em 1998.


Quem somos







Regular
Estabelecer as regras 


(resoluções, instruções) 
para o funcionamento 


das indústrias de 
petróleo, gás e 


biocombustíveis.


Contratar
Organizar leilões e 


assinar contratos em 
nome do Estado 
brasileiro com as 


concessionárias na 
exploração, 


desenvolvimento e 
produção.


Fiscalizar
Assegurar a conformidade 


com as regras das 
atividades do setor 


regulado, diretamente ou 
por meio de acordos com 


outras autoridades 
públicas.


Executar
Subsidiar  a formulação e 
executar políticas públicas 


voltadas à indústria de 
petróleo, gás natural e 


biocombustíveis.


Arranjo Institucional e Atribuições Basilares da ANP 


Conselho Nacional de 
Política Energética


CNPE


Diretrizes e 
Políticas 
Públicas







Cadeia de Abastecimento no Brasil (exceto Upstream)


refinarias 
usinas de etanol
produtores de biodiesel 
produtores de lubrificantes
rerrefinadores de lubrificantes
agentes de comércio exterior


distribuidores de combustíveis líquidos
distribuidores de GLP
distribuidores de combustível de aviação
distribuidores de solventes
distribuidores de asfaltos


18
357


52
142


13
629


165
20


8
19
32


244 Distribuidores


1.211 Fornecedores 122.629 Revendedores mais PAs
Fonte:  ANP. Posição de 20/10/2021.


TRR
TRR-NI
coletores de lubrificantes
pontos de abastecimento (PA)
revendedores de aviação
revendedores de GLP
postos revendedores de 
combustíveis líquidos    (20.117 
bandeira branca)


455
27
25


21.816
279


58.067
41.960







Mercado brasileiro de combustíveis


GNV* (mil m³/dia)                         4.820             4.962               5.395             6.050             5.156                -14,77%


Combustível (mil m³) 2016 2017 2018 2019 2020 Variação 20/19
Diesel B 54.279            54.772            55.629            57.298            57.472            0,30%


Diesel A 50.479            50.470            50.232            51.375            50.868            -0,99%


Biodiesel (B100) 3.799               4.302               5.398               5.924               6.604               11,47%


Gasolina C 43.019            44.150            38.352            38.165            35.824            -6,13%


Gasolina A 31.404            32.229            27.997            27.860            26.151            -6,13%


Etanol Anidro 11.615            11.920            10.355            10.305            9.672               -6,13%


Etanol Hidratado 14.586            13.642            19.385            22.544            19.258            -14,58%


Etanol Total 26.201            25.562            29.740            32.849            28.930            -11,93%


Ciclo Otto Total 57.605            57.791            57.736            60.709            55.082            -9,27%


GLP 13.398            13.389            13.257            13.209            13.607            3,01%


Óleo Combustível 3.333               3.385               2.316               1.891               2.019               6,80%


QAV 6.765               6.694               7.164               6.980               3.546               -49,20%


GAV 57                     51                     48                     43                     39                     -9,61%


Total 135.436          136.082          136.151          140.131          131.765          -5,97%


4º MERCADO MUNDIAL


41.010


24.736


18.563


2021 (jan-ago) 


35.748


5.262


18.059


6.679


11.884


36.620


2.812  


36


9.070


2.075


137.434


PROJEÇÃO







Biocombustíveis Regulados pela ANP


Etanol Combustível)
(Hidratado e Anidro)


Biodiesel Diesel Verde


Bioquerosene de 
Aviação


Biometano







Etanol


Biocombustível proveniente do processo fermentativo de biomassa renovável, destinado ao uso em
motores a combustão interna, especificado, no Brasil, sob as formas de Etanol Anidro Combustível e Etanol
Hidratado Combustível.


Resolução ANP nº 19, de 2015.


Etanol


Anidro
Formulação da 
gasolina C (E27)


Hidratado Pronto para uso







Lei nº 8.723, de 28/10/1993, fixa em 22% o % 
obrigatório de adição de EAC  à gasolina. O Poder 
Executivo pode elevar até 27,5% ou reduzi-lo ao 
mÍnimo de 18 com variação de +-1%


Programa Nacional do 
Álcool – Proálcool  


14/11/1975


Objetivo: incrementar
fontes internas de
energia frente à crise
do petróleo (de 600 mil
m³, em 1976, atingiu-
se 3,4 milhões em
1980)


Lei nº 8.723, de 
28/10/1993


Fixa em 22% o teor 
obrigatório de adição de 
Etanol  Anidro  à gasolina. 
O Poder Executivo pode 
elevar até 27,5% ou 
reduzi-lo ao mínimo de 
18% com variação de 
±1%


Introdução de veículos 
flex-fuel no Brasil
Dos veículos 
comercializados em 2019 
e 2020, 87,4% e 
85,2%,foram de flex-fuel, 
respectivamente.


Dispõe sobre a política 
energética nacional , cria 
o Conselho Nacional de 
Politica Energética –
CNPE e a ANP (voltada 
inicialmente para o 
petróleo e gás natural. 
Alterações posteriores  
na lei estenderam suas 
atribuições para os 
biocombustíveis)


Lei nº 9.478, de 
06/08/1997 Maio de 2003 


Lei nº 13.576, de 
26/12/2017 


Institui a Política
Nacional de
Biocombustíveis
(RenovaBio), parte
integrante da Política
Energética Nacional


A ANP regulamenta: autorização para o exercício das atividades de produtor,
importador, distribuidor e revendedor; regras de comercialização, em
especial para o etanol anidro, especificações e controles de qualidade etc.


Pontos Notáveis







2º maior produtor mundial de etanol
1° em teor de etanol anidro na mistura
com gasolina A (E27)


Principais Atribuições Produção
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Produção de etanol (milhões m³)


Da oferta de etanol em 2020                     19,26 milhões m³ de 
hidratado e 9,67 de anidro. Do total, 5,6% etanol de milho.
* Efeito da pandemia Covid -19  


*


357 plantas
Capacidade efetiva de moagem de cana em 2020: 


745 milhões t  (mix esperado: 45% açúcar; 55% etanol) 


Etanol Total de janeiro a agosto/21: 18,56 milhões m³, sendo 
11,88 de hidratado e 6,68 de anidro 



https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Flag_of_Brazil.svg





Produção


Produção de 
Etanol  e Acúcar


Etanol


(Anidro e


Hidratado)


Distribuidor


Gasolina A (E0)


Açúcar e 


outros


produtos


Posto 
revendedor


Gasolina C


(E27)


Consumers
Etanol outros fins


Etanol exportação  


Etanol 
Hidratado


Gasolina C


(E27)


Etanol 
Hdratado


Refinaria


Consumidor


Ref. 2020


Cadeia de Abastecimento







Abordagem a Preços 


17,0%


10,3%


33,4%


28,0%


11,3%


Tributo estadual (ICMS)


Tributos federais   *


* CIDE e PIS/COFINS


.


Participação do etanol anidro no 
preço médio Brasil da gasolina C ao 


consumidor final.
1º decêndio de outubro







Biodiesel


Biocombustível composto de alquil ésteres de ácidos carboxílicos de cadeia
longa, produzido a partir da transesterificação e/ou esterificação de matérias
graxas, de gorduras de origem vegetal ou animal.


Resolução ANP nº 45, de 2014.







A ANP regulamenta: autorização para o exercício das atividades de produtor e
distribuidor; especificações e controles de qualidade; regras de comercialização etc.


Pontos Notáveis


Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel –
PNPB: lançado pelo Governo Federal em dezembro
de 2004, com as seguintes principais diretrizes:


- Sustentável (econômico, social e ambiental - ESG)
- Promoção da inclusão social
- Integração da agricultura familiar ao processo


produtivo (74 mil famílias atualmente)
- Preços competitivos com garantia de suprimento


adequado
- Substituição do óleo diesel, proporcionando


redução da emissão de poluentes
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Produção de biodiesel (milhões m³) 


2º maior produtor mundial de biodiesel.
1° em teor de biodiesel na mistura com
óleo diesel A.


Produção


52  PLANTAS
Capacidade 
autorizada:


32,9 mil m³/dia


Produção de biodiesel no período jan a ago/2021:
4.493,4 milhões m³



https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Flag_of_Brazil.svg





DISTRIBUIDORPRODUTOR BIODIESEL REVENDA/TRR


BIODIESEL


Realiza a mistura 
de Óleo Diesel A 


com Biodiesel


ÓLEO DIESEL B


REFINARIA


Leilão ANP
Produtor Petrobras


Petrobras Distribuidor
Releilão


Ref. 2020


Fluxo de Abastecimento e  
Comercialização    







Diesel Verde


Biocombustível composto por hidrocarbonetos parafínicos, destinado aos motores do ciclo Diesel,
produzido pelas rotas indicadas no regulamento, a partir de matérias-primas exclusivamente derivadas de
biomassa renovável.


Resolução ANP nº 842, de 2021.


Hidrotratamento de 
materiais graxos


Processo FT a partir 
da gaseificação de 


biomassa


Fermentação de 
carboidratos


Oligomerização de 
álcool etílico e 


isobutílico


Hidrotermólise
catalítica


HC bioderivados


Rotas Tecnológicas 







Política Nacional 
de  


Biocombustíveis 
(RenovaBio)


Lei nº 13.576, de 
26/12/2017. 


Busca pela 
inclusão de 


novos 
biocombustíveis


no mercado 
nacional, 


ampliando 
oferta 


Diesel Verde já 
é 


realidade 
internacional.


Testes  
satisfatórios 


realizados no 
Brasil com 


diesel verde 
de cana de 


açúcar.


Aplicação do 
conceito de 


biorrefinaria


Regulamentação - Motivações 


Providência proativa da ANP atenta ao movimento de expansão dos combustíveis 
avançados no mundo. Alinhados ao que há de mais moderno em termos de qualidade, 
esses combustíveis são peças-chave para o alcance dos compromissos de redução de 


emissões de gases de efeito estufa.







Drop-in


Possibilidade de uso da mesma infraestrutura (ex. dutos) do diesel fóssil


Combustão mais limpa (comparada ao diesel fóssil) [1] e [2]:
➢ redução de poluentes: CO e HC (± 30%), nitrogenados (5% a 9%) e particulados (± 33%)
➢ redução das emissões de GEE: CO2 (até 90%)
➢ baixo teor de aromáticos e enxofre


Alto número de cetano:
➢ combustão primária mais curta (menor atraso de ignição química)
➢ maior eficiência de combustão
➢ melhores propriedades de partida a frio
➢ menor ruído e depósitos nos pistões


Excelente estabilidade oxidativa:
➢ baixa formação de depósitos e borras


Fonte redução de emissões:
[1] NESTE https://www.biofuel-express.com/en/nestemy/
[2] RIMKUS, Alfredas et al. Research on the combustion, energy and emission parameters of various concentration blends of hydrotreated vegetable oil biofuel
and diesel fuel in a compression-ignition engine. Energies, v. 12, n. 15, p. 2978, 2019.


Diesel Verde – Vantagens



https://www.biofuel-express.com/en/nestemy/





Comparativo de Preços de Biodiesel e Diesel Verde
Participação do biodiesel no preço 


médio Brasil do óleo Diesel C ao 
consumidor final.


1º decêndio de outubro


13,0%


11,1%


54,0%


15,3%


6,6%


Biodiesel







Substituição ou Complementariedade no Ciclo Diesel
?  


Diesel Coprocessado
Processo H-BIO (patente Petrobras)







Modelo provável para o Ciclo Diesel
CNPE/PR 







Querosene de Aviação 
Alternativo


Combustível derivado de fontes alternativas, como biomassa*, gases residuais, resíduos sólidos, carvão e
gás natural produzido nos termos da regulação da ANP.


Resolução ANP nº 778, de 2019.


*Sustainable Aviation Fuel - SAF







I - querosene parafínico hidroprocessado e sintetizado por Fischer-Tropsch (SPK-FT)


II - querosene parafínico sintetizado por ácidos graxos e ésteres


hidroprocessados (SPK-HEFA)


III - querosene parafínico sintetizado com aromáticos (SPK/A)


IV - querosene parafínico sintetizado por álcool (SPK-ATJ)  


V - iso-parafinas sintetizadas de açúcares fermentados e hidroprocessados (SIP)


VI - querosene de hidrotermólise catalítica (CHJ)


VII - querosene parafínico sintetizado por hidrocarbonetos


bioderivados, ácidos graxos e ésteres hidroprocessados (SPKHCHEFA).


Principais Atribuições Querosenes de Aviação Alternativos


variação do processo Fischer-Tropsch com 
adição de aromáticos


obtido de um ou mais precursores produzidos 
pelo  processo Fischer-Tropsch


obtido pela hidrogenação de hidrocarbonetos bio-derivados da 
microalga Botrycoccus braunii, ésteres ácidos graxos e ácidos graxos 


livres


obtido pela hidrogenação de ésteres de ácidos 
graxos e ácidos graxos livres


sintetizado a partir de álcool etílico ou isobutílico, processado através de 
desidratação, oligomerização, hidrogenação e fracionamento


iso-parafínico sintetizado a partir de açúcares
com subsequente hidrogenação


com conteúdo de compostos aromáticos produzido a partir 
de craqueamento catalítico e hidrogenação de ésteres de 


ácidos graxos e ácidos graxos livres







Biometano


Biocombustível gasoso constituído essencialmente de metano derivado da purificação do biogás.


Resolução ANP nº 8, de 2015 (biometano oriundo de produtos e resíduos orgânicos agrossilvopastoris
destinado ao uso veicular e a instalações residenciais, industriais e comerciais).


Resolução ANP nº 685, de 2017 (regras para aprovação de controle de qualidade e especificação de biometano
oriundo de aterros sanitários e de estaçoes de tratamento de esgoto, destinado ao uso veicular e a instalações ,
residenciais, industriais e comerciais).


A ANP NÃO REGULAMENTA O BIOGÁS







A produção de biogás faz parte do ciclo global do carbono.


Anualmente, a biodegradação natural de matéria orgânica
em condições anaeróbicas libera entre 590 a 800 milhões
de toneladas de metano na atmosfera.


O principal método de produção do biogás é a quebra
biológica de material orgânico na ausência de oxigênio,
conhecida como digestão anaeróbica. Em plantas
industriais, os micro-organismos digerem a matéria-prima
em um reator controlado, produzindo biogás com 50% a 70%
de metano.


O biogás pode ser purificado por vários métodos (absorção,
adsorção, filtração por membrana, separação criogênica),
originando o biometano.


Origem







Fontes: Abiogás .


Atributos potenciais do  Biogás







Situação do Biogás no Brasil


Fontes: Abiogás e CIbiogás







o Equivalente e intercambiável com o gás natural
o Mesma faixa de Poder Calorífico Superior
o Injetável na rede de distribuição de gás natural
o Utilizável em veículos leves e pesados
o Substituto de diesel e GLP


➢ A ANP regulamenta:


• autorização para o exercício da atividade de
produção.


• especificação e regras de controle qualidade do
biometano oriundo de aterros sanitários e de
estações de esgoto destinado ao uso veicular e às
instalações residenciais, industriais e comerciais.


• especificação do biometano oriundo de produtos e
resíduos orgânicos agrossilvopastoris destinado ao
uso veicular e às instalações residenciais,
industriais e comerciais.


Plantas em operação


A partir de biogás oriundo de aterros sanitários.
Capacidade Nominal: 360.000 Nm³/dia.


Plantas em construção


A partir de biogás oriundo de vinhaça, palha e
torta de filtro (resíduos do processamento da cana
de açúcar).
Capacidade Nominal: 128.000 Nm³/dia.


Biometano







• Maior conscientização do potencial brasileiro de biogás, reduzindo assimetrias de informações


• Incremento da participação do biogás na matriz nacional


• Desenvolvimento de novos mercados e expansão da rede de distribuição com interligações ao sistema de dutos de


gás natural.


• Aprimoramento de regulações federais e estaduais para uso de dutos e conexões.


• Inexistência de incentivos fiscais para importação de equipamentos para biometano, já existentes para gás natural.


• Padrões de segurança e qualidade altos, o que torna a escala fundamental para viabilidade de projetos.


• Importância para transição energética, em especial para veículos pesados de uso rodoviário para os


quais a eletrificação apresenta grandes obstáculos.


Pontos de atenção para melhor aproveitamento
do biogás e biometano







Óleo Diesel A
41,34%


Biodiesel
4,77%Etanol Anidro


8,29%


Etanol 
Hidratado


18,14%


GNV
5,03%


Gasolina A
22,42%


2019


Óleo Diesel A
43,22%


Biodiesel
5,61%


Etanol 
Anidro…


Etanol 
Hidratado


16,36%


GNV
4,37%


Gasolina A
22,22%


2020


Etanol Total: 
24,58%


Etanol Total: 
26,44%


Matriz de Combustíveis de Transporte


Total biocombustíveis:
2019                      31,21%
2020                       30,29%
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Uso do solo no Brasil







Lei nº 13.576/2017







Reduzir as emissões 


de CO2, contribuindo 


para o Brasil cumprir 


seus compromissos 


com o Acordo de 


Paris


Créditos de 
Descarbonização 


(CBIOs)


Certificado 
Eficiente de 
Produção de 


Biocombustíveis


Metas de 
Descarbonização


Expandir a produção


e uso de 


biocombustíveis por 


meio de 


mecanismos de 


mercado


Estimular a 


diversidade e a 


competitividade dos 


biocombustíveis no 


mercado nacional de 


combustíveis


Lei nº 13.576/2017
RenovaBio: Política 


Nacional de 
Biocombustíveis


RenovaBio – Metas e Mecanismos


O Brasil se comprometeu


a reduzir 37% de suas


emissões domésticas de


CO2 até 2025 e 43% até


2030 (em comparação aos


níveis de 2005.







Em 2020 (1º ano de operacionalização), o
RenovaBio evitou a emissão de cerca de
15 milhões de toneladas de CO2.
Em 2021, serão evitadas 25 milhões de
toneladas.


Resultados







Resolução CNPE nº 7, de 20 de abril de 2021


Comitê Técnico  Combustível do Futuro CT -CF


Objetivo: propor medidas para incrementar a utilização
de combustíveis sustentáveis em todos os modos de
transporte com vistas à descarbonização da matriz
energética nacional e o incremento de eficiência
energética de veículos.


Objetivo: propor medidas para incrementar a
utilização de combustíveis sustentáveis e de baixa
intensidade de carbono, bem como da tecnologia
veicular nacional com vistas à descarbonização da
matriz energética de transporte nacional.


Desenvolvimento 
de política 


pública para 
incentivar a 


célula a 
combustível 


(etanol, 
biometano e gás 


natural).


Corredores 
verdes para 


abastecimento 
de Biometano, 
Gás Natural e 


GNL.


Desenvolvimento 
de arcabouço 


legal e regulatório 
para tecnologia 


de captura e 
armazenagem de 


CO2. 


Introdução na 
matriz 


energética de 
querosenes de 


aviação 
sustentáveis.


Política 
integrada para 
produção de 


BioQAV, diesel 
verde (HVO) e 
nafta verde.


Estabelecimento 
das condições 
para adição de 


biocombustíveis 
a combustíveis 


marítimos







Transição de Energia







O Clima emite Sinais de Alerta







Grato pela atenção!


Carlos Orlando Enrique da Silva
Superintendente de Biocombustíveis e Qualidade de Produtos
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP


Av. Rio Branco, 65 – 12º ao 22º andares Centro – Rio de Janeiro 
Fones: 55 (21) 2112-8100   55 (21) 97675-3139


cosilva@anp.gov.br 
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ENERGIAS RENOVABLES
Caso: Honduras







Datos Generales Honduras


2


Territorio


112,492 𝑘𝑚2


Fuente: Sistema de Integración Centroamericana SICA







HISTÓRICO ANUAL DE DEMANDAS MÁXIMAS [MW]
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CURVA DE DEMANDA PROMEDIO EN 2020 [MW]


4


 600.00


 700.00


 800.00


 900.00


 1,000.00


 1,100.00


 1,200.00


 1,300.00


 1,400.00


 1,500.00


1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24


PICO DEL 


MEDIO DÍA


PICO DE 


LA NOCHE


Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021







CONTEXTO HISTÓRICO DEL SUBSECTOR ELÉCTRICO


5
Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021







ORGANIZACIÓN DEL SECTOR ENERGÉTICO NACIONAL 


6
Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021
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MAPA DE POTENCIA INSTALADA


2,937.24 MW en 106 Plantas


Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021







GENERACIÓN POR TECNOLOGÍA 2020
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Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021







HISTÓRICO DE POTENCIA INSTALADA 1967-2020 [MW]
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Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021
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Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021







HISTÓRICO DE RENOVABILIDAD 2008-2020
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Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021







HISTÓRICO DE GENERACIÓN 2008-2020 [GWh]
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4.81% de 
disminución 


Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021
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Agenda de Energía 


Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021







PLANIFICACIÓN DE LARGO PLAZO 20221-2031[GWh]
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Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021
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HISTÓRICO DE PRECIOS DE GENERACIÓN 2013-2020 [USD/KWh]
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Fuente: Secretaria de Energía, DGEM,2021







PRECIO MONÓMICO DE LA ENERÍA 2020 [USD/kWh]
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Regulación orientada al incentivo de generación de energía con 
fuetes renovables 


A través del Decreto Legislativo 70-2007, contentivo de la Ley de Promoción a la Generación de


Energía Eléctrica con Recursos Renovables, el Estado de Honduras implementó una política


tendiente a lograr un ahorro en el costo energético y reducir la dependencia del uso de derivados del


petróleo, propiciando la inversión y desarrollo de proyectos de recursos energéticos renovables


compatibles con la conservación y mejoramiento de recursos naturales.


Consideraciones generales del propósito del decreto en mención:


1. Reformas en los procesos de obtención de permisos para el desarrollo expedito de estudios y


proyectos con fuentes renovables.


2. Aumentar la eficiencia del Sistema Interconectado Nacional (SIN) a través el aumento de la


generación distribuida.


3. Buscar tecnologías alternativas a las fuentes tradicionales para la generación de energía eléctrica.


4. Elevar la calidad de vida de los pobladores de las áreas rurales a través de la participación de los


beneficios que conlleven los desarrollos energéticos.
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Regulación orientada al incentivo de generación de energía con 
fuetes renovables 


Incentivos Generales:


1. Exoneración del pago del impuesto sobre ventas para todos aquellos equipos. materiales y


servicios, que estén destinados o relacionados directamente con la generación de energía


eléctrica con recursos renovables.


2. Exoneración del impuesto sobre la renta e impuesto conexos durante un periodo de 10 años


contados a partir de la fecha de inicio de operación comercial de la central.


3. Vender por iniciativa propia su producción a la Empresa Nacional de Energía Eléctrica


(ENEE).


4. Una prima del 10% sobre el precio base vigente al momento de la firma de contrato durante el


primer año de operación.


5. Apoyo del Estado respecto de la solicitudes para el financiamiento de proyectos.


6. Despacho obligatorio de toda la energía producida por las centrales sujetas al régimen de


incentivos.


7. Cláusula de estabilidad financiera ante cambios regulatorios.
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Ley General de la Industria Eléctrica (LGIE) 
Con la implementación de la LGIE contenida en el Decreto Legislativo nro. 404-2013, se promueve la


reestructuración de la industria eléctrica, incentivando la participación de la inversión privada en los


rubros de generación, distribución, transmisión y comercialización, con un esquema e mercado que


contempla las ventas al mercado de oportunidad o mercado spot, y el mercado de contratos.


De acuerdo con los principios de técnico-operativos establecidos en la Ley, siempre se considera el


despacho económico por un orden de mérito al mínimo costo, respetando los criterios de calidad,


confiabilidad y continuidad en el suministro eléctrico, dejando vigentes todas aquellas disposiciones


establecidas en la Ley de Promoción a la Generación de Energía Eléctrica con Recursos Renovables


que no se opongan a las disposiciones contenidas en la LGIE.


Un aspecto importante para tomar en consideración es que, los contratos suscritos al amparo de las


disposiciones contenidas en el Decreto 70-2007, fueron celebrados entre Agentes Generadores privados


y la estatal ENEE, con una duración de largo plazo para garantizar la recuperación de la inversión.
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Ley General de la Industria Eléctrica (LGIE) 
Por lo anterior, tanto la LGIE como sus Reglamentos y Normativas, son desarrolladas en lo que


corresponde, atendiendo los principios relacionados con la seguridad jurídica de los PPA´s


preexistentes, ya que, por disposición legal, los mismos permanecerán sin cambio alguno en sus


disposiciones contractuales hasta la fecha de su vencimiento.


Considérese en tal sentido, que Honduras, al encontrarse en proceso de desarrollo e implementación


del marco regulatorio que obedece a las reformas de la industria eléctrica establecidas en la LGIE, debe


en los casos que corresponda, realizar una cohesión tendiente a un proceso de modificación paulatina


de las obligaciones preexistentes a la entrada en vigor de la Ley
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Biocombustibles


Para los fines de interpretar la presente Ley, se entiende por
Biocombustibles a los productos que se utilicen en procesos de
producción de energía, obtenidos a partir de materias primas
de origen animal, vegetal, del procesamiento de productos
agroindustriales y / o de residuos orgánicos.


Decreto Legislativo No. 144-2007, Capitulo I,
Articulo 4, GACETA del 31 de diciembre de 2007.


Fuente:







MUCHAS GRACIAS!!!
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XIX Curso de Regulación Energética:
Regulación de la Promoción de las Energías Renovables y la Eficiencia 


Energética


D. Josías Luis Olivares Ramos
Osinergmin


Los biocombustibles y el 
biogás en el Perú







Biocombustibles (1/4)
Marco normativo


2003


• Ley 28054: Ley 
de Promoción 
del Mercado de 
Biocombustibles


2005


• Reglamento de la 
Ley 28054


2007


• Reglamento para 
la 
comercialización 
de 
biocombustibles


2012


• Se prohíbe 
comercializar 
Diésel B5 con 
contenido de 
azufre mayor a 
50 ppm







Biocombustibles (2/4)


Política tributaria
• Perú es un importador neto de


etanol desde 2015.
• Arancel del 6% para etanol.
• Impuesto Selectivo al Consumo


(ISC) para etanol del 20%.
• El Biodiesel está exento del ISC.
• Impuesto a la renta de 10%.
• Las ventas realizadas en Amazonía 


no están sujetas al Impuesto 
General a las Ventas. (Ley 27037).


Comercialización
• Precios determinados por la oferta 


y la demanda.
• Mandato de mezcla obligatoria de


7,8% para el etanol y 5% para el
biodiesel


• Perú exporta etanol de “alto valor”
basado en caña de azúcar a la
Unión Europea.


• Perú importa etanol y biodiesel de
EEUU.


• GNV y GLP son competidores
directos.







Biocombustibles (3/4)


• Plantas de producción • Cadena de comercialización
Planta Producción 


(BPD)
Insumo Producto Región


Caña Brava
(Romero)


2 200 Caña de 
azúcar


Etanol Piura


Cartavio
(Gloria)


2 000 Caña de 
azúcar


Etanol Lambayeque


Pure 
Biofuels


5 500 Jatropha y 
microalgas


Biodiesel
B100


Lima


Espino (a)
(Romero)


- Aceite de 
palma


Biodiesel 
B100


San Martín


Heaven 
Petroleum


3 000 Jatropha Biodiesel
B100


Lima


(a) A partir del 2014 la empresa detuvo sus operaciones 
de producción de biodiesel por presuntas prácticas de 
competencia desleal ejercida por proveedores 
internacionales en el mercado peruano.







Biocombustibles (4/4)
Mercado del Etanol (millones de litros)


Indicador 2018


Consumo 192


Producción 110


Importación 174


Exportación 126
Nivel de mezcla 7,8%


Fuente: https://grains.org/buying-
selling/ethanol-2/ethanol-market-
profiles/peru/


Actualmente, no hay planes para
incrementar la demanda interna de
biocombustibles y por tanto no hay nuevos
proyectos en marcha.
Las productores nacionales prefieren
exportar porque los precios en el exterior
son mayores que en el ámbito local. Esta
situación promueve la importación.







Biogás (1/3)
Para la generación de energía eléctrica
• Subastas de energías renovables 


no convencionales
• Prima RER: diferencia entre el 


precio adjudicado y el costo 
marginal de corto plazo.







Biogás (2/3)
Centrales a base de biogás
• Plantas de producción


Central Fecha de 
la 


subasta


Potencia 
instalada 


(MW)


Precio 
monómico 


(USD/MWh)


Inversión 
(MM USD)


Huaycoloro 2009 3,4 110 10,5


Gringa V 2011 3,2 99,90 5,1


El Callao 2016 2,4 77,00 2,5


Huaycoloro II 2016 2,4 77,00 2,5


Total - 11,4 93,27 20,6


La participación de las centrales de biogás es el 1% del total de 
energías renovables.







Biogás (3/3)
Participación del biogás en el mix energético







Muchas gracias







Biocombustibles
Precios de biocombustibles (USD/hectolitro)
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Energías Renovables en Argentina


XIX CURSO DE REGULACIÓN ENERGÉTICA: “REGULACIÓN DE LA PROMOCIÓN DE LAS ENERGÍAS 
RENOVABLES Y LA EFICIENCIA ENERGÉTICA”


Ing. GISELA GALLUCCI
Secretaría de Minería y Energía


Provincia de Salta


Dra.  MARTINA MORANA
Secretaría de Planificación


Provincia de Río Negro







Sistema Argentino de Interconexión (SADI): interconecta las
diferentes regiones del país.


Ente Nacional Regulador de la Electricidad (ENRE): organismo
encargado de controlar la actividad del sector eléctrico.


CAMMESA: Compañía Administradora del Mercado Mayorista
Eléctrico Sociedad Anónima S.A.: Opera el SADI, determina el
despacho técnico y económico, planifica las necesidades de
potencia y administra el despacho técnico de los contratos.
Administra el Mercado Eléctrico Mayorista (MEM).


La matriz eléctrica nacional se caracterizó por una marcada
dependencia de los combustibles fósiles a lo largo del tiempo.
Actualmente presenta una mayor diversificación de la fuentes de
generación, pero manteniendo el predominio de los combustibles
fósiles.


Sistema Eléctrico Nacional







Potencia instalada: 41.951 MW


Contexto Eléctrico Nacional


Térmica*: 25.362 MW (60%)


Hidráulica:10.834 MW (26%)


Nuclear: 1.755 MW (4%)


Renovables: 4.000 MW (10%)


Fuente: Informe Anual 2020. CAMMESA *Térmica: CC – TG –TV y Diésel







Generación de energía eléctrica, año 2020: 134.177 GWh


Contexto Eléctrico Nacional
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Fuente: Informe Anual 2020. CAMMESA
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En los últimos años se realizaron algunas medidas, programas, así como reglamentaciones tendientes a


favorecer la utilización de fuentes de generación de energías renovables, aprovechando los diferentes


recursos renovables disponibles en el país. Entre ellas, resulta importante destacar:


Se estableció un nuevo régimen de fomento para el uso de EERR a través de la sanción de la Ley 27.191


(2015), la cual modifica la Ley 26.190: “Régimen de Fomento Nacional para el uso de fuentes renovables de


energía destinada a la producción de energía eléctrica”.


Indica que “Todos los usuarios de energía eléctrica de la República Argentina” deben contribuir con el


cumplimiento de los objetivos fijados y establece la obligatoriedad gradual de incorporar EERR, en


porcentajes crecientes, en referencia al total del consumo de energía eléctrica del país.


Objetivo: Alcanzar como mínimo, para el 31 de diciembre de 2025, el veinte por ciento (20%) del


consumo de energía eléctrica nacional, abastecido con fuentes renovables de energía.


Marco regulatorio







- Programa RenovAr: Consistió en un
proceso de convocatoria para la
contratación en el MEM de energía
eléctrica de fuentes renovables.


Los proyectos adjudicados firman un
“Contrato de Abastecimiento de
Energía Eléctrica Renovable”, siendo
CAMMESA la parte compradora, en
representación de los Distribuidores y
los Grandes Usuarios del MEM, para
la demanda de energía eléctrica.


El plazo de vigencia de estos contratos
es hasta un máximo de 20 años desde
la entrada en operación del proyecto.


Algunas medidas 


-MATER – Mercado a Término de Energía Eléctrica de Fuentes Renovables.


-Ley 27.424 - Generación Distribuida de ER.







Fuente: https://cammesaweb.cammesa.com/generacion-real/







Las medidas de promoción y fomento, a nivel nacional como provincial, y debido al gran potencial solar de la provincia de
Salta, permitieron el desarrollo de proyectos solares, y aumentar notablemente la participación de las fuentes renovables en
la Provincia.


Provincia de Salta:
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La provincia estableció algunas normativas en relación a la promoción a energías renovables, entre las que se
destacan:


Provincia de Salta:


-Ley 7823. Régimen de fomento para las energías renovables / Ley
8086. Ley de promoción y estabilidad fiscal. Algunos beneficios:


- Exención de tributos provinciales.


•Certificados de crédito fiscal


• Ceder en comodato o locar a precio fomento bienes del Estado
Provincial


- Ley 7824 . Ley de Balance Neto de Energía Eléctrica con fuentes
renovables.


Establece las condiciones administrativas, técnicas y económicas para
que cada usuarios pueda convertirse en microgenerador de energía
eléctrica a partir de fuentes renovables, para autoabastecimiento y/o
comercialización de los excedentes a la red de distribución provincial.







¡Muchas gracias!
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